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AVISO DE LICITAÇÃO 

 
 

EDITAL  N° 10/2017 -  Pregão eletrônico  
 
Objeto: Aquisição de Equipamentos Operacionais de Resgate e Salvamento  
 
Inicio de recebimento das propostas: 8 horas do dia 07 de fevereiro de 2017. 
Limite para recebimento de propostas:18 horas do dia 17  de fevereiro de 2017. 
Abertura das propostas: 18h01min do dia 17 de fevereiro de 2017. 
Inicio da sessão de disputa: 9:30  horas do dia 20 de fevereiro de 2017. 
 
 
 
Local: Prefeitura Municipal de Santo Ângelo, no seguinte endereço eletrônico: www.pregaoonlinebanrisul.com.br  
 
Critério de Julgamento: Menor Preço por Item 
 
Prazo de validade da Proposta: 60 dias 
 
Condições de Pagamento: Conforme Edital  
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EDITAL  N° 10/2017 - Pregão eletrônico 

 
               A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ÂNGELO - RS, torna público para conhecimento dos 
interessados, que no dia 20 de fevereiro de 2017 às 9:30 horas, no sítio www.pregaoonlinebanrisul.com.br fará 
realizar licitação na modalidade  pregão, por meio da utilização de recursos da tecnologia da informação – 
“PREGÃO ELETRÔNICO” - do tipo menor preço, para aquisição de Equipamentos Operacionais de Resgate 
e Salvamento  para 11º Batalhão de Bombeiros de Santo Ângelo-RS com recursos destinados pelo 
Ministério Público do Trabalho e  regido pela Lei n.º 10.520/02, Decreto Municipal n.° 3.117/2006,  Lei n.° 
8.666/93 e   condições  a seguir.      

 
1 - DO OBJETO 

  
1 1 - É objeto desta licitação a aquisição de Equipamentos Operacionais de Resgate e Salvamento  para 11º 
Batalhão de Bombeiros de Santo Ângelo-RS,  conforme ANEXO I. 
 
1 2 - A entrega  deverá ser feita junto ao 11º Batalhão de  Bombeiros MIlitar, sito à Rua Mal. Floriano nº 2585, 
fone (55) 3314-0764, com Nota Fiscal em nome da Prefeitura Municipal de Santo Ângelo. 
 
1 3 – Prazo de entrega: até 15 dias após a emissão da ordem de compra. 

2 – DA PARTICIPAÇÃO 

2 1 - Poderão participar deste Pregão, as empresas que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à 
documentação constante deste Edital e seus anexos, e estiverem devidamente credenciadas através do sítio 
www.pregaoonlinebanrisul.com.br, para acesso ao sistema eletrônico. 
 
 2 1 1 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, 
para acesso ao sistema eletrônico. 
 
 2 1 2 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao 
pregão eletrônico. 

 
2 1 3 -  O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do licitante, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
sistema ou ao Município de Santo Ângelo, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 
2 2 - Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, o licitante  deverá  
manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

 

 2 2 1 - Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade do 
licitante, bem assim, pelas transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico ou de eventual 
desconexão sua. 
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3 – DA  PROPOSTA DE PREÇOS  
 
3 1 - As Propostas de Preços deverão ser apresentadas, exclusivamente mediante o cadastramento no sistema 
“PREGÃO-ELETRÔNICO”, no período das 8 horas do dia 07/02/2017  às 18 horas do dia 17/02/2017. 
(horário de Brasília). 

 
3 1 1 - O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances inseridos. 

 
3 2 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem 
emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
3 3 - O prazo de validade da proposta deverá ser de, no mínimo, 60 (noventa) dias, a contar da sessão deste 
pregão, excluindo o dia do início e incluindo o do vencimento. 
 
3 4 - Nos preços cotados ou lances deverão estar incluídos todas as despesas, impostos, taxas e contribuições 
incidentes sobre os materiais ofertados, inclusive frete posto no local. 
 
3 5 – A proposta deverá ser formulada com valores unitários  por item, deverá ser especificado a marca do 
produto cotado. 
  

 
 4  – DA ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO e  

FORMULAÇÃO DE LANCES 
 

4 1 - O início da sessão pública se dará pelo Pregoeiro, via sistema eletrônico, na data e horário previstos 
neste Edital e realizar-se-á de acordo com o Decreto nº 3.117/06,  com a divulgação da melhor proposta de 
preços recebida, que deverá estar em perfeita consonância com as especificações e condições de 
fornecimentos detalhadas no presente Edital e seus Anexos. 
 
4 2 - Aberta a etapa competitiva (sessão pública), os licitantes poderão encaminhar lances, exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo 
horário de registro e valor, vedada a identificação de seu detentor. 

4 3 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de aceitação 
dos mesmos. 
 

    4 3 1 - Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente 
registrado no sistema. 
 
    4 3 2 - Quando houver empate e as empresas empatadas  não forem declarantes ME/EPP, o sistema 
automaticamente verificará, se apróxima empresa, é declarante ME/EPP e se o valor de seu lance é maior ou 
igual que o lance empatado + (mais) 5% (cinco por cento). 
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  4 3 3 -   Se ambas as premissas forem atendidas, o pregoeiro convocará a empresa declarante, para ofertar um 
lance final. Se o valor deste lance for menor do que o valor do lance que está empatado, o sistema dará como 
vencedora esta empresa. 
 
4 3 4 – Se esgotarem-se as empresas ME/EPP e não houve desempate, o sistema desempatará o certame, 
dando como vitoriosa a empresa (de grande porte) que enviou o lance primeiro. 
 
4 3 5 -  Se as empresas que empataram  forem todas declarantes, o sistema automaticamente, dará como 
vencedora do certame, a empresa declarante que enviou a proposta primeiro.  
  
4 4 - A etapa de lances será encerrada por decisão do Pregoeiro através de encaminhamento de aviso de 
fechamento dos lances, quando então será aberto prazo aleatório de até 20 minutos, desconhecido por todos, 
findo o qual será a sessão encerrada. 

 
 5 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

5 1 - Após o fechamento da etapa de lances, o pregoeiro efetuará o julgamento das propostas de preços,  
que poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico ou não, contraproposta diretamente ao licitante que tenha 
apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre a sua 
aceitação. 
 
5 2 - Após a análise e aceitação da proposta, o pregoeiro anunciará o licitante vencedor imediatamente após 
o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão 
acerca da aceitação do valor.  
 
5 3 - Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito, ou se o licitante vencedor 
desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta ou lance subseqüente, verificando 
a sua aceitabilidade, procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, segundo o critério de menor 
preço e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital. 
 
 5 3 1 - Ocorrendo a hipótese anterior, o pregoeiro poderá ainda negociar com o licitante, no sentido de se 
obter preço melhor. 
 
5 4 - No caso de desconexão com o pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção dos lances, retornando o pregoeiro, 
quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 
 
  5 4 1 - Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 15 (quinze) minutos, a sessão do 
pregão será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa aos participantes. 

 

 
6 –  DOS ENVELOPES 

 
Após a declaração das vencedoras no sítio, as vencedoras,  deverão encaminhar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, a contar da postagem,  através de SEDEX, os envelopes: 



    

 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
MUNICÍPIO DE SANTO ÂNGELO 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E PATRIMÔNIO 

 
 

        Visto PGM 
  

-------------------                                                               

 
    a).  Invólucro Nº. 01 – PROPOSTA.             
     Parte externa, as seguintes indicações: 
     - Proposta 
     - Prefeitura Municipal de Santo Ângelo 
     - Edital n° 10/2017 – Pregão Eletrônico 

- Nome completo da licitante 

    b)  Invólucro Nº. 02 – HABILITAÇÃO.  

    Parte externa, as seguintes indicações: 
    - Habilitação 
    - Prefeitura Municipal de Santo Ângelo 
    - Edital n° 10/2017 -  Pregão Eletrônico 
 - Nome completo da licitante 

 
7 - DA HABILITAÇÃO 

 
 7 1 - O não cumprimento das condições habilitatórias implicará a inabilitação do licitante sem prejuízo da 
aplicação das penalidades cabíveis. 

7 2 - Os documentos exigidos para habilitação deverão ser  encaminhados ao Pregoeiro após a sessão pública, 
no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, (contar-se-á a data da postagem) sob pena de desclassificação.  

 
7 3 - A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA, conforme o caso  consistirá em:  
         
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato constitutivo, estatuto  ou  contrato  social  em vigor,  devidamente  registrados,  em se tratando  de 
sociedades comerciais, e acompanhados de documentos de eleição de seus administradores; 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria   em exercício; 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 
 
 
7 4 - A documentação relativa à  QUALIFICAÇÃO  TÉCNICA consistirá em (art. 30 da lei 8.666/93): 
 
b) Certificado de Capacidade Técnica do produto licitado, emitido por órgão municipal, estadual ou 
federal, em nome da empresa vencedora do certame. 

 
7 5 - A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA (art. 31 da lei 8.666/93), 
consistirá em: 

 
a). Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na  
forma da lei, com a indicação do nº do Livro Diário, número de registro na Junta Comercial e numeração das 
folhas onde se encontram os lançamentos, que comprovem a boa situação financeira da empresa, ou  por sped. 
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b) Certidão negativa de pedido de falência ou concordata,  expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 
com data não superior a 30 dias, da data de abertura dos envelopes. 

 
7 6 - A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL, consistirá em: 
 
a) Prova de estar inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas -  CNPJ; (Cartão) 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal,  e Dívida Ativa da União, através de Certidão expedida 
pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional do domicílio ou sede da Licitante. 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante a apresentação de Certidão Negativa de 
Tributos Estaduais expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual do domicílio ou sede da Licitante; 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação de Certidão Negativa de 
Tributos Municipais do domicílio ou sede da Licitante; 
e) Prova de regularidade com o INSS e  FGTS, em plena validade. 
 
7 7 - Declaração Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, conforme modelo 
anexo. 
7 8 – Declaração de Idoneidade 
7 9 - Declaração de que não está impedido de contratar com órgão público. 
 
7 10 -  A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, 
de 14 de dezembro de 2006,  deverá apresentar, declaração, firmada por contador, de que se enquadra como 
microempresa ou empresa de pequeno porte. 
 
7 11 - Os documentos referidos nos incisos V, VI,  VII ,  poderão  ser  apresentados em  original,  por  qualquer 
processo  de cópia autenticada,  ou publicação em órgão de imprensa oficial. 
 
7 12 - Os documentos supra citados deverão ter sido emitidos com data não superior a 30 dias da data da 
abertura  da licitação, quando não constar data     de validade nos documentos. 
 
7 13 – Quando da apresentação definitiva deverão os documentos ser apresentados em uma única via, 
datilografados ou digitados, não apresentando emendas, rasuras, entrelinhas ou serem ilegíveis.  
 
7 14 - Os documentos deverão ser enviados via correio. 
 
7 15 - Certidões da Internet terão sua autenticidade confirmada nos respectivos sítios. 
 
7 16 – Caso a empresa possua cadastro atualizado e que atenda às condições deste edital,  no Município de 
Santo Ângelo, contendo os documentos acima especificados, este os substituirá. 
 

 
8 - DA PROPOSTA 

 
8 1 - Cada empresa deverá apresentar os preços conforme o constante na ata do pregão eletrônico disponível 
no sítio www.pregaoonlinebanrisul.com.br 
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8 2 - A proposta do licitante deverá ser apresentada por item, com valores unitários de acordo com a forma de 
apresentação, devidamente identificado, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, redigida em língua portuguesa, 
datilografada ou impressa, com suas folhas rubricadas e ao final subscrita pelo responsável legal da empresa 
licitante, contendo em cada documento a informação do item ao qual se refere. 
 
8 3 -  Nome ou razão social da empresa licitante, endereço, CNPJ, nome do signatário com sua função ou cargo. 
Estas informações devem ser perfeitamente legíveis. 
 
8 4 - Descrição completa do item, assinada pelo responsável da empresa, detalhada e individualizada. O produto 
cotado deve ter consignada a sua marca e procedência, de maneira a demonstrar que atende às especificações 
técnicas constantes do Anexo I deste edital.  
 
8 5 - Os preços unitários dos produtos deverão ser apresentados em algarismos e por extenso, expressos em 
moeda nacional, com até 2 (duas) casas após a vírgula.  
 
8 6 - Entende-se que nos preços cotados estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos referentes à 
venda dos produtos, inclusive impostos, taxas, embalagens, fretes e seguros necessários para a entrega do 
objeto desta licitação. 
 
8 7 - Caso existam divergências de valores cotados em algarismos e por extenso do item, prevalecerá este 
último. 
 

 
9 - DOS RECURSOS E IMPUGNAÇÕES 

 

9 1 - Admitir-se-á, nos termos da legislação vigente, a interposição de recurso, compreendida a manifestação 
prévia do licitante, conforme Lei do Pregão.   
 
9 1 1 - O encaminhamento de memorial e eventuais contra-razões pelos licitantes, serão realizados 
exclusivamente no âmbito do sistema eletrônico, em formulários próprios. 
 

9 2 - Qualquer recurso e impugnação contra decisão do Pregoeiro,  não terá efeito suspensivo. 
 
9 3 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 
 

10 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO PAGAMENTO  

10 1 - As despesas decorrentes do presente processo licitatório correrão à conta das dotações 
orçamentárias: 06 - Secretaria Munic da Fazenda – 186 0,003 – Contribuição ao FUNREBOM   
4490 52 Equipamentos . 
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10 2 - Após a entrega e termo de recebimento do objeto, o pagamento será efetuado da seguinte 
forma: 
 
Item 01: Compressor de Ar  Respirável será paga em 8 parcelas mensais e os demais itens serão 
pagos  em parcela única em até 20 dias úteis. 
 
10 3 - As notas fiscais não poderão conter rasuras e deverão informar o número da conta bancária para 
depósito em nome da empresa. 
 

11 – DA ADJUDICAÇÃO E EXECUÇÃO 

A adjudicação do objeto desta licitação à empresa vencedora formalizar-se-á através de comunicado do 
resultado do processo pelo Dpto. De Compras e Patrimônio. 

 
12 – DA ENTREGA/RECEBIMENTO DO OBJETO 

12 1 – A entrega  deverá ser feita junto ao 11º Batalhão de Bombeiros Militar, sito à Rua Mal. Floriano nº 2585, 
fone (55) 3314-0764, com Nota Fiscal em nome da Prefeitura Municipal de Santo Ângelo. 
 
12 2 - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pelo fornecimento dos materiais, 
nem a ético-profissional pela perfeita execução deste objeto. 

 
 

13 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
13 1 - Na hipótese de o licitante recusar-se assinar o contrato ou instrumento equivalente injustificadamente, o 
pregoeiro examinará a proposta ou lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua 
habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que 
atenda o edital, inclusive negociando o melhor preço; 

  
13 2 - O licitante que se recusar a entregar o objeto adjudicado, falhar ou fraudar a sua execução, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e ampla defesa, ficará impedido 
de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja proferida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, sem prejuízo das multas previstas no Contrato ou instrumento equivalente além de outras 
cominações legais. 

14 – DAS PENALIDADES 

14 1 – A recusa  injusta da adjudicatária em assinar o contrato, entregar os equipamentos ,  aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pelo Município, caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades aqui previstas. 
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14 2 – As multas serão descontadas dos pagamentos ou da garantia do respectivo contrato e quando for o caso, 
cobradas judicialmente. 
 
14 3 – Pelo descumprimento total ou parcial da entrega dos materiais e equipamentos, o pregoeiro e equipe de 
apoio poderá, garantida prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 
 
  I – advertência; 
  II – multa equivalente  a 20% do valor adjudicado. 
  III – rescisão de contrato; 
  IV – suspensão do direito de licitar junto à Prefeitura Municipal de Santo Ângelo, por prazo não 
superior a 05 (cinco)  anos; 
 
14 4 - A critério da autoridade competente, a aplicação de quaisquer penalidades acima mencionadas acarretará 
perda da garantia e todos os seus acréscimos. 
  
14 5  – Será aplicada multa de 0,3%  (três décimos por cento) do valor total corrigido do contrato, por dia de 
atraso no fornecimento de materiais e serviços, sem as devidas justificativas. 
 
14 6 – Será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor corrigido do contrato, quando a licitante 
vencedora: 
 
  a) prestar informações inexatas ou causar embaraços à fiscalização; 
  b) transferir ou ceder obrigações, no todo ou em parte a terceiros, sem prévia autorização da 
contratante; 
  c) executar as entregas em desacordo com as especificações ou normas técnicas, 
independentemente da obrigação da fazer as correções necessárias às suas expensas; 
  d) desatender às determinações da fiscalização; 
  e) cometer  qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais por meios 
culposos e/ou dolosos, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo, encargos sociais, ou previdenciários, 
respondendo ainda pelas multas aplicadas  pelos órgãos competentes em razão da infração cometida,  cabendo 
a Prefeitura o direito de exigir a Folha de Pagamento dos empregados a qualquer momento; 
  f) não  fornecer os materiais contratados no prazo fixado, estando sua proposta dentro do prazo 
de validade; 
  g) ocasionar sem justa causa, atraso superior a 5 (cinco) dias úteis no fornecimento de materiais; 
  h) recusar-se a executar, sem justa causa, no todo ou em parte os serviços ou fornecimento 
contratados; 
  i) praticar por ação ou omissão, qualquer ato que por imprudência, negligência, imperícia, 
dolosamente ou não, venha a causar danos à contratante ou a terceiros, independente da obrigação da 
contratada em reparar os danos causados.  
 
14 7 – A causa determinante da multa deverá ficar plenamente comprovada e o fato de punir comunicado por 
escrito pela fiscalização à direção do órgão. 
 
14 8 – Sem prejuízo de outras sanções, aplicar-se-á à contratada , a pena da suspensão dos direitos de licitar 
com a contratante, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, em função da gravidade da falta cometida. 
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14 9 – Quando o objeto  do contrato não for  entregue no todo ou parcialmente dentro dos prazos estipulados, a 
suspensão do direito de licitar será automática e perdurará até que seja feita a entrega do objeto do contrato na 
sua totalidade, sem prejuízo de outras penalidades previstas em lei e neste edital. 

15 – DO LOCAL E HORÁRIO PARA INFORMAÇÕES 

15 1 – O edital e informações poderão ser obtidos no Depto. de Compras   da Prefeitura Municipal de Santo 
Ângelo ou no sítio www.pregaoonlinebanrisul.com.br  de segunda à sexta-feira, no horário de expediente  (07:00 
às 13:00) telefone/fax (55)3312-0136  e e-mail: licitacao@santoangelo.rs.gov.br 

                                           
16 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
16 1 - O presente Edital, bem como a proposta do licitante vencedor farão parte integrante do Contrato ou 
instrumento equivalente, independentemente de transcrição. 
 
16 2 - O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e ou documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 

 
16 3 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo 
horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação expressa do Pregoeiro em sentido 
contrário. 

 
16 4 – A Administração Municipal poderá optar por apenas uma proposta, rejeitá-las todas, anular ou revogar a 
Licitação, nos casos previstos em Lei, sem que, por este motivo, tenham os participantes direito a qualquer 
reclamação ou indenização. 

16 5  – Os casos omissos ao presente edital serão dirimidos pelo Pregoeiro e equipe de apoio. 
 

 
Santo Ângelo , 02  de fevereiro  de 2017. 

   
 

JACQUES GONÇALVES BARBOSA  
Prefeito 

 
 
 
 
 

Nos termos do artigo 38, parágrafo único da Lei n° 8.666/93, o presente Edital foi examinado e 
aprovado pela Assessoria Jurídica da Prefeitura Municipal de Santo Ângelo – RS, por atender aos 
requisitos legais.  

 
 
 



    

 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
MUNICÍPIO DE SANTO ÂNGELO 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E PATRIMÔNIO 

 
 

        Visto PGM 
  

-------------------                                                               

 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MUNICIPIO DE SANTO ÂNGELO 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E PATRIMONIO 

Minuta de contrato Contrato de Compra e Venda  
 Edital Pregão eletronico nº. 10/2017 

 
Pelo presente instrumento particular de compra e venda, o MUNICÍPIO DE SANTO ÂNGELO, pessoa jurídica 

de direito público, com sede administrativa na Rua Antines Ribas, nº. 1001, CNPJ/MF 87.613.071/0001-48, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal...............................,  brasileiro, casado, administrador de empresas, portador do 
CPF nº. .........................., RG n°......................, residente e domiciliado na Rua .................................., nesta cidade, 
adiante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa ................................... , pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ/MF nº ......................................, localizada ..................................., Bairro........................, na 
cidade de .................... - .... neste ato representada legalmente pelo Sr.........................., portador do CPF nº .................. 
RG n°...................., a seguir denominada CONTRATADA, têm justo e contratado a aquisição de......................., 
mediante as cláusulas e condições seguintes: 

PRIMEIRA - O CONTRATANTE ajusta com a CONTRATADA a aquisição do item abaixo relacionado: 
 
Item Quant. Marca 
   

 
SEGUNDA - O equipamento descrito na cláusula primeira deste instrumento será adquirido pelo preço certo e total de 
R$ ...................., que será pago após a entrega e teste de funcionamento. 
 
TERCEIRA - O prazo para entrega será de ...........dias a contar da data da emissão da ordem de compra e respectivo 
empenho, podendo ser prorrogado se houver acordo entre as partes. 
 
QUARTA –. Após a entrega e termo de recebimento do objeto, o pagamento será efetuado conforme 
edital. 
 
QUINTA - O preço contratado, especificado na cláusula segunda, não será reajustado. 
 
SEXTA - As despesas decorrentes do presente processo licitatório correrão à conta das dotações 
orçamentárias: 06 - Secretaria Munic da Fazenda –............................. – Contribuição ao FUNREBOM 
.............................,.................... Equipamentos e Material Permanente.  
 
SÉTIMA - Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA  a completa entrega do equipamento, a responsabilidade 
decorrente dos contratos de trabalho, consoante a legislação vigente à espécie. 
 
OITAVA - A empresa CONTRATADA deverá efetuar o transporte do produto de um local para o outro, por sua conta, 
incluindo-se o caso de acionamento da garantia e assistência técnica. 
 
NONA – A CONTRATADA deverá garantir o fornecimento de peças, componentes e acessórios descontinuados 
por 01(um)ano referente ao item 01, a contar da entrega do equipamento sem custo adicional ao 
CONTRATANTE. 



    

 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
MUNICÍPIO DE SANTO ÂNGELO 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E PATRIMÔNIO 

 
 

        Visto PGM 
  

-------------------                                                               

 

DÉCIMA - A CONTRATADA deverá fornecer todas as peças e a manutenção do item 01  por ocasião das revisões 
previstas em catálogo dentro da garantia. 
 
DÉCIMA PRIMEIRA - Após o acionamento da garantia por mais de duas vezes para o mesmo problema, sem que o 
mesmo tenha sido sanado, obriga a CONTRATADA a efetuar a troca do equipamento por outro similar e novo. 
 
DÉCIMA SEGUNDA - Responderá a CONTRATADA, em relação a terceiros, pelos danos que resultem de sua 
imperícia ou negligência e pela culpa de seus empregados, de acordo com os princípios gerais de responsabilidade, 
bem como é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais da execução do contrato. 
 

DÉCIMA TERCEIRA - A legislação aplicável ao presente contrato e os casos omissos serão regidos pela Lei 
Federal 8.666, de 21 de junho de 1.993, Lei 10.520/2002 e demais normas jurídicas atinentes à matéria. 

 

DÉCIMA QUARTA - A CONTRATADA caso não entregue o produto no prazo estipulado, pagará ao 
CONTRATANTE as multas previstas no edital. 

 

DÉCIMA QUINTA - O CONTRATANTE poderá rescindir o presente contrato na ocorrência de quaisquer das 
hipóteses previstas nos artigo 77, 78 e 79 e seus incisos e, neste caso, aplicar, também, as sanções previstas 
na Lei  8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

DÉCIMA SEXTA - A CONTRATADA poderá rescindir o presente contrato se o CONTRATANTE não cumprir com 
as cláusulas pactuadas, especialmente na ocorrência de atraso de pagamento estabelecido neste instrumento. 

DÉCIMA SÉTIMA - O CONTRATANTE deverá nomear um representante ao qual terá, além das atribuições 
legais, o encargo específico de acompanhar e fiscalizar a execução do contrato. 

DÉCIMA OITAVA - O CONTRATANTE poderá rejeitar o equipamento, caso a CONTRATADA o entregar de 
maneira diversa daquela solicitada e constante da licitação modalidade – Pregão Eletrônico nº. 10/217, ou se 
não utilizar e aplicar a técnica exigida para a espécie do objeto licitado. 

 

DÉCIMA NONA - As partes CONTRATANTES desde já elegem o Foro da Comarca de Santo Ângelo para dirimir 
quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato.          

 

E por estarem as partes em pleno acordo, em tudo o que se encontra lavrado neste instrumento particular, 
assinam o presente contrato em duas vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas, para que surta os 
jurídicos e legais efeitos. 

Santo Ângelo ....... de ...... de 2017. 

 

            
                Prefeito                                                                             Representante Legal 
        CONTRATANTE                                                                         CONTRATADA 
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ANEXO I 

 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA 
11º BATALHÃO DE BOMBEIRO MILITAR 

 

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 

 ÍTEM 01 - COMPRESSOR RADIAL DE ALTA PRESSÃO:   
 
COMPRESSOR radial fixo de ar respirável de alta pressão 300litros por minuto para 340bar 
Para recarga de cilindros de ar respirável compatível com qualquer equipamento utilizado 
pelo Corpo de Bombeiros (mergulho e respiração autônoma), de diversas capacidades 
volumétricas, ar para atividades: 1 - Vazão mínima de 300 LPM (trezentos litros por minuto). 
Pressão de trabalho mínima de 340 BAR Sistema de purificação de ar com separadores de 
umidade  e filtro com dois elementos filtrantes, conforme norma DIN 3188 - CGA/E – NFPA 
1500, com as seguintes características mínimas: 3.1 - dimensionado para trabalho a 340 Bar; 
3.2 - todas as câmaras do  sistema devem ser construídas em aço inoxidável ou liga metálica 
não oxidável. 3.3 - sistema de purificação de ar deve possuir capacidade de processamento 
(vida útil) de no mínimo 4 (quatro)  milhões de litros de ar a 24oC, comprimidos a 340 Bar, 
antes da  necessidade de substituição dos cartuchos. 3.4 - Separador final conectado. Sistema 
automático de drenagem do condensador. Válvula de retenção para prevenir retorno da 
pressão para o compressor. Uma válvula mantenedora de pressão para assegurar que o 
sistema purificador permaneça pressurizado. Válvula de segurança final de 330 bar  
Instrumentação composta de: a) Manômetros entre estágios e final do compressor.  Válvula 
de segurança entre estágios Válvula de drenagem para alívio da pressão em caso de  
manutenção do sistema. Baixo nível de ruído Carenagem de proteção para o usuário- 
Alimentado por motor elétrico trifásico com potência  mínima de 7,5 Cv, compatível com a 
tensão elétrica disponível na  região. Proteção elétrica contra queda de fase ou sobrecarga,  
Terminais para tomada de energia modelo industrial elétrico completo macho e fem. Fiações 
com bitola compatível com utilização do equipamento em  plena carga de operação.  Painel 
de comando elétrico, composto de:   Painel de comando de ar; a) Pressostato automático para 
partida e parada do compressor baseado na demanda.  Interruptor por alta temperatura do ar 
com termômetro que mede a temperatura por sensor  diretamente no fluxo de ar. Não são 
aceitos sensores de superfície.  Interruptor por baixo nível de óleo. Partida magnética com 
proteção de sobrecarga para o  motor. Horímetro para compressor. Termômetro do último 
estágio do compressor.  Interruptor iluminado LIGA / DESLIGA. Luz testemunha indicativa 
de alta pressão do ar . Luz testemunha indicativa do ciclo de drenagem.  Luz testemunha 
indicativa do desligamento por falha geral.  Botão de parada de emergência. Mangueira de 
alta pressão para interligar compressor os  painel de recarga para enchimento da cascata. 
Painel de manobra para cascata e enchimentos de cilindro de recarga : deve operar com duas 
pressões com válvula de segurança  para evitar acidentes. Registros para enchimento direto 
da cascata com o  compressor desligado. Registros para enchimento direto do compressor . 
Manômetros de pressão 200 bar.  Manômetros de pressão 300 bar. Válvula de segurança para 
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sistema 200 bar. Terminal de recarga um dim 200 bar com adaptado para  mergulho com 
mangueira para controle de enchimento dos cilindros  com manômetros; - Yoke/DIN/CGA 
347 e adaptadores compatíveis  com qualquer equipamento utilizado pelo Corpo de 
Bombeiros  (mergulho e respiração autônoma).  Terminal de recarga um dim 300BAR com 
mangueira para controle de enchimento dos cilindros com manômetros; -  Yoke/DIN/CGA 
347 e adaptadores compatíveis com qualquer  equipamento utilizado pelo Corpo de 
Bombeiros (mergulho e respiração autônoma). Todos sistema deve ser montado em painel a 
ser fixado na  cascata. Conjuntos de armazenamento com quatro cilindros de 50  (cinquenta) 
litros cada, pressão de trabalho de 350BAR (trezentos e  cinquenta ) bar, montados sob 
suporte metálico modular podendo  ser montado a cada dois cilindros para futuro aumento de  
armazenamento , interligados com tubulações em aço inoxidável  interligado os  cilindros 
registros individuais por cilindro , com  adaptadores compatíveis mangueiras e acessórios. 
Cilindros com  pintura cor branca para proteção, suporte com pintura epóxi. Suporte dos 
cilindros devem ser projetados para ser deslocados por uma paleteia padrão. Treinamento no 
local e kit Manutenção de 200 Hs – INCLUSO; Garantia e Assistência Técnica : 24 meses; 
Com esta configuração deverá ser possível carregar 01 cilindro de EPR e 01 cilindro de 
Mergulho. 
 

 

ÍTEM 02 - CAPACETES DE COMBATE A INCÊNDIO: 

 
Capacete de combate a incêndios estruturais, resgate veicular, operações de resgate em 

altura e demais aplicações de uso pelos Bombeiros militar. Deverá possibilitar grande 

proteção para a cabeça contra calor, chamas, frio, eletricidade, água, objetos pesados e 

pontiagudos e impactos. O capacete deverá possibilitar amplos movimentos com a cabeça, 

possuir abertura frontal, porém de forma que possa proteger integralmente o usuário. 

- Deverá possibilitar ajustar perfeitamente máscara autônoma diversos modelos e marcas e 

dispor de ajuste perfeito de forma a utilizar o conjunto respiratório com o capacete. 

- O casco externo deverá ser todo moldado por meio de injeção de poliamida, não serão 

aceitos cascos ou partes dele que contenham fibra de vidro ou misturas com outras fibras. 

- O capacete deverá proteger integralmente o crânio, inclusive os ossos temporais. Na região 

das têmporas, na parte interna do casco, deverá possuir acolchoamento interno, de forma que 

quando submetidos a impactos o casco não transfira energia para região temporal, devendo ser 

absorvidos pelo sistema de acolchoamento. 

- Nos lados direito e esquerdo do casco, na parte externa, deverá haver dispositivos de encaixe 

confeccionados em termoplástico, esses encaixados e fixados ao casco, destinados a adaptar 

lanterna, essas resistentes e com lâmpadas tipo ou xenon. 

- Deverá possuir um sistema de suspensão interna e de proteção da cabeça na parte interior 

caso de forma, de forma que sejam fixados internamente em pelo menos em quatro pontos, 

garantindo perfeita proteção e amplitude na distribuição de esforços na carneira. 
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- Deverá possuir um sistema de tela resistente, tramada em linha ignífuga, destinada à 

proteção adicional. Essa tela deverá permitir que a cabeça possa estar apoiada e acomodada 

perfeitamente na parte superior do capacete. Para o ajuste perfeito, deverá possuir um sistema 

de regulagem por catraca horizontal que possibilite ser ajustada por meio de dois pontos de 

ajuste, os quais se movem ajustando a carneira quando acionados pelo usuário, 

proporcionando perfeito ajuste. Deverão permitir ajustes do perímetro cefálico entre 62 e 64 

centímetros. A área de contato com a cabeça do usuário deverá ser produzida em couro 

natural antialérgico. Na parte interna do casco deverá haver proteção adicional com sistema de 

espuma de poliuretano semirrígida e ignífuga, protegendo integralmente a cabeça contra altas 

temperaturas e também contra impactos. O casco externo, a suspensão e o casco interno 

deverão atender integralmente a Norma EN 443:2008. A jugular e a queixada também 

deverão ser confeccionada em tecido 

ignífugo com pelo menos três pontos de ajuste nas laterais do casco e na parte posterior do 

capacete. - Nas fixações laterais deverá possuir sistema para ajuste e posicionamento da 

queixada em pelo menos seis posições de acordo com as dimensões do queixo do usuário.  

- O capacete deverá possuir sistema de abertura e fechamento por meio de engate rápido em 

termoplástico de primeira qualidade. A queixada deverá ser construída com couro natural 

antialérgico e fixada à jugular. O ajuste da queixada poderá ser realizado por meio de velcro. 

O protetor de pescoço deverá ser produzido em tecido costurado e ultra-resistente, possuindo 

camada externa protetora aluminizada e ignífuga, proporcionando proteção contra emissão de 

líquidos quentes e vapores A proteção do pescoço deverá ser fixada ao casco por meio de três 

pinos plásticos de fixação, permitindo, quando necessário, fácil remoção.  

- O capacete deverá possuir uma lente interna, confeccionada todo em policarbonato 

cristalino, de forma que atenda integralmente a Norma EN 166 (impactos), com alta 

resistência a partículas metálicas de diâmetro igual a seis mm e peso de 0,86 gramas com 

velocidade de 190m/s. A lente deve receber graduação A, isto é, resiste ao teste previstos na 

Norma EN 166. Na lente deverá ser gravada "conforme Norma EN 166". A espessura da lente 

deverá ser entre 2,0 e 2,5 mm. Essa lente é testada contra raios UV, conforme a Norma EN 

170 (proteção contra raios ultravioleta). Quando essa lente não estiver em uso, deve permitir 

ser recolhida para o interior do casco movimentando-se a alavanca externa de ajuste. Ela deve 

ficar no mesmo alojamento que a lente externa. Também deverá te uma segunda lente de 

proteção externa, toda fabricada com polisulfona, tratada com fina camada de ouro a fim de 

refletir os raios infravermelhos. A lente deverá atender a Norma EN 171 (proteção contra 

raios infravermelhos), sendo classificada como lente capaz de refletir até 90% dos raios 

infravermelhos evitando a queima da retina do usuário.  

- O peso do capacete deve ser no máximo de 1.850 gramas. Deverão ser apresentados 

juntamente com a amostra, por ocasião das análises das propostas, os certificados de 

laboratórios credenciados comprovando, por meio de testes que os capacetes foram 

submetidos avaliados e atenderão as Normas EN 443:2008 / E N 170 / E N 171 / E N 166. O 

casco deverá possuir tratamento superficial que atenda a proteção elétrica. 
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ÍTEM 03  - FERRAMENTA PARA ENTRADA FORÇADA HOLLIGAN: 
 
Ferramenta para arrombamento tática portátil para uso exclusivo de forças especiais (Grupos 

Anti-Sequestro, Bombeiros, Resgatistas), corpo fabricado em aço SAE 1045 e acabamento 

com pintura fosca. Contendo ponteiras fabricadas em aço SAE 1075 temperado e revenido, 

sendo em uma das extremidades uma ponteira dupla e na outra extremidade uma ponteira tipo 

cunha e uma ponta arrombadora. Medindo 80 cm de comprimento e 30 mm de diâmetro 

(corpo), pesando até 6,8 Kg. Modelo: HULLIGAN. 
 

 
 
 

ÍTEM 04 – PRANCHA LONGA EM POLIETILENO, COM IMOBILIZADOR 
LATERAL DE CABEÇA ORTOPRATIKA  E CINTO DE IMOBILIZAÇÃO TIPO 
ARANHA: 
 
- Prancha longa em polietileno -  rígida para imobilização adulto e pediatrica, confeccionada 

em polietileno de alta densidade, totalmente impermeável, resistente, de fácil limpeza, 

projetada para o transporte manual de vitimas de acidentes, possibilita resgate na agua e em 

altura, dimensionada para suportar vitimas com peso até 180 kg; Leve e confortável, 

translucida para uso em Raio-X e TAC, com aberturas especificas para imobilização 

assimétrica de membros inferiores, ou para pacientes pequenos, com espessura reduzida de 

50mm . Dimensoes: 405 x 50 x 1837 mm. 

- Conjunto para imobilização lateral de cabeça - constituído de uma base, a ser fixada na tábua 

e um par de almofadas com dois tirantes para fixação. As almofadas deverão ser fixadas na 

base através de velcro de boa aderência, colados e costurados, confeccionadas em espuma 

com densidade 30 (TIPO B), nas seguintes medidas: comprimento 25 cm, largura 39 cm, 

altura 15 cm. Todo o conjunto é revestido por material impermeável, lavável e contínuo sem 

costuras. o conjunto deverá também possuir dois tirantes para fixação de cabeça e quatro anéis 

laterais de nylon na parte inferior da base para fixação dos mesmos, facilitando o manuseio. 

Devendo permitir radiografias ou ainda tomografias sem afetar a qualidade da imagem. 

cumprindo as normas de inflamabilidade. fmuss-302, o peso não excede a 1 (um) quilo e 

sendo flutuante. possui uma alça de nylon na parte central da base para fixação na tábua de 

imobilização; 

- Cintos de imobilização tipo aranha para plano rígido. Cintos diagonais com movimentação 

livre ao longo do cinto central para adaptá-los com precisão a várias estaturas físicas. Material 

confeccionado em fita de nylon esponjosa com comprimento de 50 mm. O velcro de cada 

cinto com código de cor para um fechamento rápido e intuitivo. Duas seções claviculares para 

serem inseridas em plano rígido. 
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ÍTEM 05 – MOCHILA COSTAL FLEXÍVEL 

Mochila costal para o combate direto aos incêndios florestais, rurais e nas margens das 
rodovias. Ferramenta auxiliar nas queimas controladas. Proporciona conforto ao operador. 
Fácil transporte quando vazia, sendo versátil e leve. Tanque de PVC com aditivo anti-chamas 
e desenho para facilitar o abastecimento com duas alças. Correias reguláveis com ombreiras 
acolchoadas. Engate rápido metálico com válvula. Mangueira de alta resistência com molas de 
reforço nas extremidades, sendo de engate rápido metálico. Bomba de latão com manopla 
dupla e bico regulável com capa plástica. Quebra-ondas interno para maior conforto e 
estabilidade. 
Capacidade total do tanque 21 litros; 
Capacidade útil do tanque 19 litros. 
 
ÍTEM 06 - MACA CESTO PARA RESGATE EM AMBIENTES VERTICAIS: 
 
Maca para resgate em ambientes verticais: - Peso 11,3 kg; - Carga máxima de trabalho 200 
kg; - Dimensões 1,97 x 0,52m x 0,15 m; - Tubos em aço SAE 1010; - Perfis estruturais 
laminados em aço SAE 1010; - Fundo em polipropileno com 2mm de espessura, lavável com 
água quente ate 100°C - Fivelas em aço inox AISI 304L; - Fitas em poliamida de 45mm de 
largura nas cores: laranja, amarelo e preto - Possui até três maneiras de fixação da vítima - 
Possui orifícios estratégicos para fixação das pernas da vítima isoladamente - Dispensa o uso 
de tábua de imobilização dorsal - Braçadeiras em poliamida tipo T50R - Pintura eletrostática 
epóxi na cor vermelha - Soldagem por processo MAG - Possui pontos estratégicos para 
içamento vertical sinalizados com adesivos refletivos nas cores amarelo e preto. - Compasso 
de suspensão vertical em fitas de poliamida de 45mm de largura, duplas, nas cores: amarelo e 
laranja. - 2 anos de garantia - Modelo: Mamute. 
 
ABAIXO SEGUE AS QUANTIDADES, VALORES UNITÁRIOS, VALORES TOTAIS 
DE REFERENCIA DE CADA ITEM:  
 
 

QTD PRODUTO Valor unitário Valor total 
01 COMPRESSOR DE AR RESPIRAVEL 103.900,00 103.900,00 

03 
CAPACETE  F1 SF AMARELO - MSA 
GALLET 

R$ 1.790,00 R$ 5.370,00 

04 
FERRAMENTA PARA ENTRADA 
FORÇADA HOLLIGAN 

R$ 381,37 R$ 1.525,48 

02 

PRANCHA LONGA EM POLIETILENO B-
BAK – com imobilizador lateral de cabeça  e 
cinto de imobilização tipo aranha. 

R$ 887,00 R$ 1.774,00 

02 MOCHILA COSTAL FLEXÍVEL R$ 883,37 R$ 1.766,74 

01 

MACA CESTO PARA RESGATE EM 
AMBIENTES VERTICAIS MAMUTE 
VERMELHA – BONIER 

R$ 2.285,06 R$ 2.285,06 
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ANEXO II 

 
MODELO DE PROPOSTA 

 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2017 
TIPO MENOR PREÇO 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ Nº: 
ENDEREÇO COMPLETO: 
FONE: 
 
Pela presente apresentamos proposta referente à licitação supra e declaramos que todos os produtos atendem o 
edital.  
 
A presente proposta tem validade de 60 dias (sessenta),  contados da abertura da sessão pública e de lances. 
 
 
ITEM QUANT DESCRIÇÃO MARCA VLR UNIT. VLR TOTAL
01 01 Compressor de ar respirável, conforme ESPECIFICAÇÃO 

TÉCNICA anexa. 
   

02 03 Capacete F1 SF Amarelo  - MSA GALLET, conforme 
ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA anexa.  

   

03 04 Ferramenta para Entrada forçada Holligand, conforme 
ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA anexa. 

   

04 02 Prancha longa em polietileno B – Bak  com imobilizador 
lateral de cabeça e cinto de imobilização tipo aranha, 
conforme ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA anexa.  

   

05 02 Mochila costal flexível conforme ESPECIFICAÇÃO 
TÉCNICA anexa 

   

06 01 Maca Cesto para Resgate em Ambientes verticais  
Mamute vermelha - Bonier 

   

 
 
Em anexo, segue a descrição completa dos itens, conforme ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA anexa ao edital, 
assinada pelo representante legal da empresa. 
 
 
..............,   .........  de   ..................  de 2017. 
 
 
______________________ 
NOME RESPONSÁVEL 
RG: ................. 
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 ANEXO III 

 
EMPRESA: 
 
CNPJ/MF N° 
 
ENDEREÇO: 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
  Declaramos para os fins de direito, na qualidade de licitante, em cumprimento ao disposto no 
inciso XXXIII, do art. 7° da Constituição Federal combinado com o inciso V do artigo 27 da Lei 8.666/93, de que 
não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir 
do 14 (quatorze) anos. 
 
  Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 
 
 
 
..............,em ..de...................de 2017. 
 
 
 
 
 
 
 
Nome completo e assinatura do (a) representante legal da empresa. 
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ANEXO IV 
 
 
 
 
EMPRESA: 
 
CNPJ/MF N° 
 
ENDEREÇO: 
 

 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 
 
 

  Declaramos, sob as penas da lei, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a 
Administração Pública. 

 
 
 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 
 
 

............, em ..de.....................de 2017. 
 
 
 
 
 

Nome completo e assinatura do (a) representante legal da empresa. 


